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TEMA 949 – JULGAMENTO - STJ 

 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, o Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes - NUGEP, em atenção às Resoluções n° 08/2017 do 

TJPA e nº 235 do CNJ, responsáveis pela divulgação e aplicação da sistemática das 

demandas repetitivas e dos precedentes judiciais, comunica que o Superior 

Tribunal de Justiça JULGOU o REsp 1.483.930/DF, referente ao Tema 949/STJ, 

estabelecendo a tese jurídica de que: 

“Na vigência do Código Civil de 2002, é quinquenal o prazo 

prescricional para que o condomínio geral ou edifício (horizontal ou vertical) 

exercite a pretensão de cobrança da taxa condominial ordinária ou 

extraordinária constante em instrumento público ou particular, a contar do dia 

seguinte ao vencimento da prestação”. 

Eis a ementa do acórdão paradigma, a saber: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO CIVIL. 
COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS. DÍVIDAS LÍQUIDAS, PREVIAMENTE 
ESTABELECIDAS EM DELIBERAÇÕES DE ASSEMBLEIAS GERAIS, CONSTANTES 
DAS RESPECTIVAS ATAS. PRAZO PRESCRICIONAL. O ART. 206, § 5º, I, DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002, AO DISPOR QUE PRESCREVE EM 5 (CINCO) ANOS A 
PRETENSÃO DE COBRANÇA DE DÍVIDAS LÍQUIDAS CONSTANTES DE 
INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, É O QUE DEVE SER APLICADO AO 
CASO. 
1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 
543-C do CPC/1973), é a seguinte: Na vigência do Código Civil de 2002, é quinquenal o 
prazo prescricional para que o Condomínio geral ou edilício (vertical ou horizontal) 
exercite a pretensão de cobrança de taxa condominial ordinária ou extraordinária, 
constante em instrumento público ou particular, a contar do dia seguinte ao vencimento 
da prestação. 
2. No caso concreto, recurso especial provido. 
(REsp 1483930/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 23/11/2016, DJe 01/02/2017) 

Estas eram as informações a serem prestadas sobre a matéria. Para mais 

dados referentes ao tema e ao recurso especial, acesse a página dos recursos 
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repetitivos, no site do STJ, ou o próprio site do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará1. 

Respeitosamente. 

Belém (PA), 07 de dezembro de 2017. 

 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
(unidade da Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial) 

 
 

                                                           
1 http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-
Especiais/43235-Projeto-Mala-Direta.xhtml 


